
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 108.023 - SP (2009/0182286-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AUTOR     : MARCO ANTÔNIO MORANDIM 
ADVOGADO : ADRIANA GALHARDO ANTONIETTO 
RÉU       : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOTUCA 
SUSCITANTE : JUÍZO ELEITORAL DA 385A ZONA ELEITORAL DE 

ARARAQUARA - SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DO FORO DISTRITAL DE 

AMÉRICO BRASILIENSE - ARARAQUARA - SP 
EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
NOMEAÇÃO DE VEREADORES SUPLENTES. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
COMUM. 

1. Com exceção da ação de impugnação de mandato prevista no § 10 do art. 14 da 
CF/88, a competência da Justiça Eleitoral finda-se com a diplomação dos eleitos. 
Precedentes: CC 96.265/RS, Rel.  Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 1º.09.08; CC 
1021/SP, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, DJU de 30.04.90; CC 9.534-4/RS, Rel. Min. 
Hélio Mosimann, DJU de 26.09.94; CC 92.675/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
23.03.09;  CC 88.995/PA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 1º.12.08; CC 88. 
236/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 17.03.08; CC 28.775/SP, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJU de 17.09.01; CC 36.533/MG, Rel.Min.Luiz Fux, DJU de 10.05.04.

2. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar mandado de segurança 
em que se discute a ordem de convocação de suplente à Câmara de Vereadores.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara do 
Foro Distrital de Américo Brasiliense  – Araraquara/SP, o suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer do conflito 
e declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara do Foro Distrital de Américo Brasiliense – 
Araraquara/SP, o suscitado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, 
Eliana Calmon e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 108.023 - SP (2009/0182286-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AUTOR     : MARCO ANTÔNIO MORANDIM 
ADVOGADO : ADRIANA GALHARDO ANTONIETTO 
RÉU       : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOTUCA 
SUSCITANTE : JUÍZO ELEITORAL DA 385A ZONA ELEITORAL DE 

ARARAQUARA - SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DO FORO DISTRITAL DE 

AMÉRICO BRASILIENSE - ARARAQUARA - SP 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de conflito 

negativo de competência instaurado nos autos de mandado de segurança impetrado em face do 

Presidente da Câmara Municipal de Motuca/SP, buscando a anulação do ato de posse da 1ª Suplente 

ao cargo de vereadora, tendo em vista o fato de que ela teria saído do PSDB, partido ao qual 

pertenceria o referido cargo, sendo devida, no entendimento do impetrante, a posse do 2º Suplente, que 

permanece filiado ao referido partido.

O Juízo de Direito da 1ª Vara do Foro Distrital de Américo Brasiliense pertencente à 

comarca de Araraquara/SP, declarou-se incompetente, pois se trata de "requerimento endereçado à 

Justiça Eleitoral, perante a qual deverá ser processado" (fl. 12).

O Juízo Eleitoral da 385ª Zona Eleitoral de Araraquara/SP, por sua vez, suscitou o presente 

conflito aduzindo ser matéria afeta à competência da Justiça Estadual, ao fundamento de que "desde a 

diplomação do suplente está exaurida a competência da Justiça Eleitoral, de sorte que a matéria haverá 

de ser examinada pela Justiça Estadual" (fl. 03).

O Ministério Público Federal, na pessoa do ilustre Subprocurador-Geral da República Dr. 

Maurício Vieira Bracks, ofertou parecer assim sumariado:

Conflito negativo de competência entre Juízo de Direito e Juízo Eleitoral. 
Mandado de segurança em impugnação de ato de Presidente de Câmara Municipal, que 
empossou suplente de Vereador filiado a partido distinto daquele que era ocupado pelo 
titular do cargo.

- Conforme orientação dessa colenda Superior Corte de Justiça, 'É de 
competência da Justiça Comum Estadual processar e julgar mandado de segurança em que 
se discute a ordem de convocação de suplente à Câmara de Vereadores.

- Parecer pelo conhecimento do conflito negativo, para que se declare a 
competência do M.M Juízo de Direito da 1ª Vara do Foro Distrital de Américo Brasiliense – 
Comarca de Araraquara/SP, o suscitado, para o processamento e o julgamento do writ (fl. 
19).

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 108.023 - SP (2009/0182286-0)
  

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
NOMEAÇÃO DE VEREADORES SUPLENTES. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
COMUM. 

1. Com exceção da ação de impugnação de mandato prevista no § 10 do art. 14 da 
CF/88, a competência da Justiça Eleitoral finda-se com a diplomação dos eleitos. 
Precedentes: CC 96.265/RS, Rel.  Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 1º.09.08; CC 
1021/SP, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, DJU de 30.04.90; CC 9.534-4/RS, Rel. Min. 
Hélio Mosimann, DJU de 26.09.94; CC 92.675/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
23.03.09;  CC 88.995/PA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 1º.12.08; CC 88. 
236/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 17.03.08; CC 28.775/SP, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJU de 17.09.01; CC 36.533/MG, Rel.Min.Luiz Fux, DJU de 10.05.04.

2. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar mandado de segurança 
em que se discute a ordem de convocação de suplente à Câmara de Vereadores.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara do 
Foro Distrital de Américo Brasiliense  – Araraquara/SP, o suscitado.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Conheço do conflito por 

tratar-se de controvérsia instaurada entre juízos vinculados a tribunais distintos, a teor do que preceitua 

o artigo 105, inciso I, alínea "d", da Constituição da República. 

O conflito foi suscitado nos autos de mandado de segurança

Com exceção da ação de impugnação de mandato prevista no § 10 do art. 14 da CF/88, a 

competência da Justiça Eleitoral finda-se com a diplomação dos eleitos.

Assim, compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar mandado de segurança em 

que se discute a ordem de convocação de suplente à Câmara de Vereadores. Nesse destaco os 

seguintes julgados:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL 
E JUSTIÇA ELEITORAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA DE VEREADORES. ORDEM DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. 

1. Segundo entendimento consolidado nesta Corte, a competência da Justiça 

Eleitoral se exaure com a diplomação dos representantes eleitos (CC 28.775-SP, 1ª 
Seção, Min. Francisco Falcão, DJ de 17.09.2001; CC 88.236-SP, 1ª Seção, Min. Castro 
Meira, DJ de 17.03.2008).

2. É de competência da Justiça Comum Estadual processar e julgar 

mandado de segurança em que se discute a ordem de convocação de suplente à 

Câmara de Vereadores.
3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara 

Cível da Comarca de Bagé - RS, o suscitado (CC 96.265/RS, Rel.  Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 1º.09.08);  
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA - POSSE DE SUPLENTE DE VEREADOR - A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL SE ENCERRA COM A DIPLOMAÇÃO DO 

ELEITO. A JUSTIÇA ORDINÁRIA É COMPETENTE PARA PROCESSAR E JULGAR 

MANDADO DE SEGURANÇA, EM CUJO PEDIDO E POSTULADO DIREITO DE 

PREENCHER VAGA DE VEREADOR (CC 1021/SP, Rel. Min. Luiz Vicente 
Cernicchiaro, DJU de 30.04.90);

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SUPLENTE DE VEREADOR. ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

Exaurindo-se a competência da Justiça Eleitoral com a diplomação dos 

eleitos, compete à Justiça Comum processar e julgar mandado de segurança em que 

se discute a ordem de convocação de suplente à Câmara de Vereadores (CC 
9.534-4/RS, Rel. Min. Hélio Mosimann, DJU de 26.09.94); 

CONFLITO DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ELEITORAL E 
COMUM ESTADUAL. LEI COMPLEMENTAR QUE ALTEROU O NÚMERO DE VAGAS 
DE VEREADORES. SUPOSTA CONTRARIEDADE À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
MATÉRIA ESTRANHA À COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL QUE SE 
EXAURE COM A DIPLOMAÇÃO DOS ELEITOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL.

1. A lide não envolve assunto referente à diplomação de vereadores, mas, quanto 

à composição numérica  da Câmara Municipal, matéria esta que foge do âmbito da 

Justiça Eleitoral que se exaure com o ato de diplomação dos eleitos, segundo 

iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: CC 23.183/SP, 
Rel. Ministro  José Delgado, Primeira Seção, julgado em 27/10/1999, DJ 28/2/2000; CC 
19.776/SP, Rel. Ministro  Ari Pargendler, Primeira Seção, julgado em 10/12/1997, DJ 
2/2/1998.

2. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo de 
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias de Uberlândia/MG, o suscitado (CC 
92.675/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23.03.09); 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA FORA DO PERÍODO ELEITORAL. 
REPRESENTAÇÃO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL.

1. A competência da Justiça Eleitoral restringe-se unicamente à solução das 
controvérsias relativas ao processo eleitoral, principiando com a inscrição dos eleitores, 
seguindo-se o registro dos candidatos, eleição, apuração e cessando, com a exceção do 
disposto nos §§ 10 e 11 do art. 14 da CF/88, com a diplomação definitiva dos candidatos 
eleitos. Precedentes: CC N. 36533 - MG, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
24.3.2004; CC 10.903/RJ, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ 12/12/1994; CC 5286/CE, Rel. 
Min. Garcia Vieira, DJ 04/10/93.

2. Representação que imputa a antecipação de propaganda eleitoral ajuizada antes 
do início do período eleitoral, não havendo sequer candidatos registrados.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, o suscitado, para verificar a ocorrência de suposta violação ao art. 37, §1º da 
Constituição Federal de 1988. (CC 88.995/PA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
1º.12.08);

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. INFIDELIDADE 
PARTIDÁRIA. PERDA DO MANDATO ELETIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
COMUM. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA PROFERIDA POR JUIZ ESTADUAL. 
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JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO.

1. "A competência da Justiça Eleitoral se exaure com a diplomação dos candidatos 
eleitos. A Justiça Comum é competente para apreciar e julgar ação declaratória de perda de 
mandato por infidelidade partidária" (CC 3024/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, 
DJU de 24.05.93).

2.  O agravo de instrumento interposto em face de decisão interlocutória proferida 
por Juízo Estadual deve ser processado e julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado 
competente. 

3. Conflito conhecido e provido para declarar competente o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, o suscitado (CC 88. 236/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
17.03.08);

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. CASSAÇÃO DE 
MANDATO.  VEREADOR. EXAURIMENTO COMPETÊNCIA JUSTIÇA ELEITORAL. 
DIPLOMAÇÃO CANDIDATOS ELEITOS.

Segundo a iterativa jurisprudência deste Tribunal, a competência da Justiça 

Eleitoral se exaure com a diplomação dos representantes eleitos, ficando reservada à 
Justiça Comum julgar ação judicial movida contra cassação de mandato (CC 28.775/SP, 
Rel. Min. Francisco Falcão, DJU de 17.09.01);

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. USO DE SÍMBOLOS PESSOAIS POR PREFEITO EM 
PUBLICIDADE DE OBRAS E SERVIÇOS REALIZADOS NO EXERCÍCIO DO 
MANDATO. 

1. Tratando-se de ação civil pública que tem por objeto ato praticado no decorrer 
do mandato eletivo (utilização de símbolos pessoais na publicidade de serviços e obras 
realizados), manifesta a incompetência da Justiça Eleitoral para apreciar a lide.

2. A competência da Justiça Eleitoral restringe-se unicamente à solução das 

controvérsias relativas ao processo eleitoral, cessando, com a exceção do disposto 

nos §§ 10 e 11 do art. 14 da CF/88, com a diplomação definitiva dos candidatos 

eleitos. Precedentes da Primeira Seção, no sentido de que: 'As atividades reservadas à 
Justiça Eleitoral aprisionam-se ao processo eleitoral, principiando com a inscrição dos 
eleitores, seguindo-se o registro dos candidatos, eleição, apuração e diplomação, ato que 
esgota a competência especializada (art. 14, parágrafo 10, CF)'. (CC 10.903/RJ, Rel. Min. 
Milton Luiz Pereira, DJ 12/12/1994). 

3. Conflito conhecido para declarar competente o Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, o suscitado (CC 36.533/MG, Rel.Min.Luiz Fux, DJU de 10.05.04);

PROCESSUAL CIVIL - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO 
CIVIL PUBLICA ELEITORAL - IMORALIDADE ADMINISTRATIVA - DIPLOMAÇÃO - 
ART. 14, PARAGRAFO 10, C.F. - ARTIGO 118 E SEGUINTES, CPC.

1. As atividades reservadas à Justiça Eleitoral aprisionaram-se ao processo 

eleitoral, principiando com a inscrição dos eleitores, seguindo-se o registro dos 

candidatos, eleição, apuração e diplomação, ato que esgota a competência 

especializada (art. 14, paragrafo 10, c.f.).
2. A Justiça Comum, aperfeiçoado o ato de diplomação dos eleitos, autorizando o 

exercício do mandato eletivo, compete apreciar as eventuais ações lançadas com o fito de 
confrontar e desconstituir os efeitos decorrentes do encerramento do processo eleitoral.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 3ª Vara da 
Fazenda Pública, suscitante (CC 10.903/RJ, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU de 
12.12.94);
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO DECLARATÓRIA - INFIDELIDADE 
PARTIDÁRIA - PERDA DO MANDATO ELETIVO - PRECEDENTES DO STF E TSE.

1. A competência da Justiça Eleitoral se exaure com a diplomação dos 

candidatos eleitos.
2. A Justiça Comum é competente para apreciar e julgar ação declaratória de 

perda de mandato por infidelidade partidária.
3. Conflito conhecido e provido para declarar competente o Juízo de Direito da 2ª 

Vara de Porto União-SC, suscitado (CC 3024/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, 
DJU de 24.05.93).

Ante o exposto, conheço do conflito de competência para declarar competente o 
Juízo de Direito da 1ª Vara do Foro Distrital de Américo Brasiliense – Araraquara/SP, o 
suscitado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2009/0182286-0 CC     108023 / SP

Número Origem: 11272008

EM MESA JULGADO: 28/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

AUTOR : MARCO ANTÔNIO MORANDIM
ADVOGADO : ADRIANA GALHARDO ANTONIETTO
RÉU : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOTUCA
SUSCITANTE : JUÍZO ELEITORAL DA 385A ZONA ELEITORAL DE ARARAQUARA - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DO FORO DISTRITAL DE AMÉRICO 

BRASILIENSE - ARARAQUARA - SP

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo de 
Direito da 1ª Vara do Foro Distrital de Américo Brasiliense – Araraquara/SP, o suscitado, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Documento: 966845 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2010 Página  7 de 5



 
 

 

 Brasília, 28  de abril  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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